
ROTEIRO DE
ATUAÇÃO
VINCULAÇÃO



Direito instituído pela Lei n° 11.634/2007 que garante a mulher o 
conhecimento e à vinculação prévia à maternidade na qual será realizada seu 
parto e àquela na qual será atendida nos casos de intercorrência durante 
pré-natal.

A vinculação deve ocorrer no ato de sua inscrição nos atendimentos de 
pré-natal no SUS.

Além do registro do nome do hospital, da maternidade, da casa de parto ou 
das residências de parto domiciliar no Cartão da Gestante, deve-se informar à 
gestante a possibilidade de realizar uma visita ao serviço de saúde onde 
provavelmente se realizará o parto e, caso seja de seu interesse, agendar a 
visita por volta do sexto mês de gestação. Toda gestante deve ser orientada a 
procurar o referido serviço quando apresentar intercorrências 
clínicas/obstétricas ou quando estiver em trabalho de parto.

Após o parto, é preconizado que a maternidade/hospital também avise à 
unidade de saúde à qual a puérpera está vinculada com o objetivo de que a 
equipe se prepare para a visita domiciliar, de modo que esta seja realizada em 
tempo oportuno. 
 

Conceito (o que?):

Garantia do atendimento à gestante, evitando peregrinação em busca de 
atendimento, conhecimento prévio da demanda pela maternidade/hospital 
viabilizando a melhor organização dos serviços e melhor acolhimento da 
gestante.   

No retorno da mãe e bebê para casa, a comunicação entre a 
maternidade/hospital garante a Primeira Semana de Saúde Integral (PSSI), 
que contempla atividades essenciais à redução da mortalidade infantil, como 
triagem neonatal, vacinação e orientações acerca do aleitamento materno. A 
atenção à mulher e ao recém-nascido (RN) no pós-parto imediato e nas 
primeiras semanas após o parto é fundamental para a saúde materna e 
neonatal.

Benefícios (Por que?):



1.

Na pandemia (o que atentar?):

A efetivação do direito, em grande parte, depende da apropriação da informação 
pela mulher. Assim, o tema deve ser abordado durante o pré-natal.

Observações (Fique atento!):

Não houve qualquer alteração legislativa;

2. O Ministério da Saúde não tratou sobre o assunto de forma direta, nem 
suspendeu as visitas, inobstante todas as recomendações acerca da 
diminuição do fluxo de pessoas nos serviços de saúde;

3. Em 2021, as maternidades estaduais foram estimuladas pela Secretaria 
Estadual de Saúde da Bahia a confeccionarem vídeo de apresentação da 
maternidade, para substituir a visita da gestante durante a pandemia; 

4. A comunicação à gestante acerca do local de atendimento (parto e 
intercorrências) e a organização dos serviços para atendimento desta 
gestante não deveria ser afetado pela pandemia. 
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